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RESUMO:  A presente pesquisa teve como intuito analisar os efeitos da violência física 
e verbal na vida das transexuais na escola pública, no município de Poções, interior da 
Bahia. Tais mazelas levaram este trabalho a questionar o sentido de permanência e 
direito à educação, diferença no tratamento entre heterossexuais e transexuais, 
gerando exclusão. Ao final desta pesquisa, é notório perceber de que não há evasão 
escolar de transexuais e sim uma exclusão muito bem edificada sob os pilares da 
burocracia, da heteronormatividade tóxica e (des)responsabilidade dos governos, 
destes e de outros sobre mortes desta população; uma escola plural e diversa 
corresponde também a um país rico em diversidade e inclusão, partilhando do tripé 
que sustenta toda sociedade: a autonomia, o empoderamento e protagonismo. Logo, 
ações de reparação para sanar a violência é dever fundamental da escola pública e 
comunidade local; sendo garantidora e responsável da interação entre grupos e 
promotora do diálogo, é necessário que haja dentro dos Projetos Políticos Pedagógicos 
(PPP) o fomento do respeito, inserção e promoção de direitos iguais em todo o espaço 
escolar, principalmente onde há LGBTs a fim de coibir discurso de ódio, violência 
verbal e física. 
 

Palavras chaves: população transexual na escola; violência física e verbal; novas 
subjetividades. 
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ABSTRACT: The present research aimed to study the effects of physical and verbal 
violence on the lives of transsexuals in public schools, in the municipality of Poções, 
in the interior of Bahia. Such ills led this work to question the meaning of permanence 
and the right to education, the difference between heterosexuals and transsexuals, 
exclusion. At the end of this research, it is clear to realize that there is no transsexual 
school dropout, but an exclusion of very well built under the pillars of bureaucracy, 
toxic heteronormativity and (dis)responsibility of governments, these and others 
about deaths of this population; a plural and diverse school also corresponds to a 
country rich in diversity and inclusion, sharing the tripod that sustains every society: 
autonomy, empowerment and protagonism. Therefore, school solutions to remedy 
violence is a fundamental duty of the public and the local community; as a guarantor 
and responsible for the interaction between groups and a promoter of dialogue, it is 
necessary that there be within the Pedagogical Political Projects (PPP) the promotion 
of respect, insertion and promotion of equal rights throughout the school space, 
especially where there are LGBTs in order to curb hate speech, verbal and physical 
violence. 
 

Keywords: transsexual population at school; physical and verbal violence; new 
subjectivities. 
 

 

ESCOLA, ESPAÇO DE VIOLÊNCIA VERBAL E FÍSICA CONTRA TRANSEXUAIS 

 

É sabido que problemas como homofobia e transfobia se alimentam do que a 

população, fora do âmbito escolar ou dentro, em geral tem como “tipo ideal”2 no que 

tange às questões de identidade e comportamento. Enquanto reprodutora da 

sociedade, a escola engendra preconceito, seja contra estudantes afeminados, travestis, 

transexuais, pretos (as) e pobres, tentando apagar as novas formas em se relacionar e 

se enxergar no mundo como novas formas de identidade. 

Cada sujeito traz consigo historicidade, vivências coletivas e opiniões que 

repercutem em sua construção social, cultural e política. Lugar de muitas opressões e 

discurso de ódio, a escola configura-se em um lugar de preconceitos e discriminações 

a qual apresenta um quadro de violência que estão submetidos milhares de jovens 

LGBT, agravada ainda por situações delicadas e vulnerados, auto culpabilização, 

racismo e internalização de inúmeros sofrimentos sofridos em sala. 

Os modelos impostos, em especial o comportamento heteronormativo 

perpetuam-se no automatismo dos hábitos como modus operandi. Fazendo um nexo 

entre heteronormatividade e docilização segundo a visão foucaultiana, regimentos 

 

2 “Obtém-se um tipo ideal mediante a acentuação unilateral de um ou vários pontos de vista, e mediante 
o encadeamento de grande quantidade de fenômenos isolados dados, difusos e discretos, que se podem 
dar em maior ou menor número ou mesmo faltar por completo, e que se ordenam segundo pontos de 
vista unilateralmente acentuados, a fim de formar um quadro homogêneo de pensamento” (WEBER, 
1999, p. 106). 
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internos escolares, técnicas em limitações, obrigações e proibições em massa são 

elementos significativos numa relação de docilidade que emboca na disciplina. Para 

Foucault, este disciplinamento domina o sujeito, organiza o espaço e faz do indivíduo 

um sujeito manso, fácil de manipulação. Para se utilizar de forma prática, grupos usam 

deste mecanismo como alvo de poder disciplinar voluntariamente ou 

involuntariamente a fim de domínio sobre outros(as), neste caso, das(os) transexuais 

na escola.  

Os rituais de sobrevivência marcam a trajetória das transexuais na educação 

pública. Como forma, evitam, na maioria das vezes confronto com grupos 

dominadores (heteros), afinal, para a população trans a sociedade e escola são 

pensadas para pessoas cis heteros. Além disso, muitas evitam documentar sua 

transição de gênero através da retificação dos documentos por causa de problemas 

burocráticos, isto é, solicitar e protocolar a mudança do nome de nascimento pelo 

nome social. Quão menor a cidade, esta fissura se torna ainda maior. Esta insegurança, 

especificamente a respeito de pessoas trans, mostra que agressões verbais ou físicas 

por causa da identidade e/ou expressão de gênero, ainda são problemas enfrentados 

por estes alunos. Quando há embate entre estes dois grupos, a função da escola que 

deveria promover um lugar acolhedor e educação inclusiva opta pelos violentadores. 

Tal escolha diz respeito às famílias tidas como tradicionais, com visões reducionistas 

e religiosas no que se refere à transexualidade.   

Jovens reprodutores de preconceito de gênero e identidade nos espaços 

escolares comumente colabora com a eficácia do domínio comportamental sobre o 

outro(a). Haja vista a sujeição de forças, o disciplinamento aumenta o poder sobre 

corpos “indesejados” na escola e dispensa qualquer tipo de empatia e empenho da 

educação na permanência dos LGBTs. 
 

O corpo humano entra numa maquinaria de poder que o esquadrinha, o 
desarticula e o recompõe. Uma “anatomia política”, que é também igualmente 
uma “mecânica do poder”, está nascendo; ela define como se pode ter 
domínio sobre o corpo dos outros, não simplesmente para que façam o que se 
quer, mas para que operem como se quer, com as técnicas, segundo a rapidez 
e a eficácia que se determina. (FOUCAULT, 1988, p.164) 
 

Nesta perspectiva, seja cultural, institucional ou histórica a educação pública, 

no imaginário social brasileiro, foi e é vítima de visões redutivas. Esse cenário revela a 

falta de políticas públicas que fomentem e o proporcionem a formação de novas 

habilidade e capacidades na educação, consolidando assim a ausência da criticidade 

no que se refere a sexualidade3 e orientação de gênero4. Com a noção de 

homossexualidade enquanto doença, tais visões conseguem concretizar-se pelas 

 

3 conjunto de caracteres especiais, externos ou internos, determinados pelo sexo do indivíduo. 
4 É a compreensão da pessoa sobre ela mesma, como ela se vê e deseja ser reconhecida. Pode ou não 
concordar com o gênero que lhe foi atribuído no nascimento. 
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instituições de controle, isto é igreja, escola, família, Estado etc. Como cita 

MARANHÃO e FRANCO 2019 (p.299), o pensamento ideológico destas instituições 

(escola, igreja, partidos políticos, sociedade) como “Deus criou macho e fêmea” têm 

reivindicado esta normativa fundamentada nas concepções bíblicas, na política 

representativa nacional, na biologia natural e nas sagrada família (homem e mulher 

cisgênero) dando assim concepções errôneas de que novas identidades de gênero são 

manifestações demoníacas. 

Parafraseando Maranhão (2019) a história das transformações e novas 

perspectivas no campo de gênero colocam pessoas trans em situações violentas, que 

impactam no contexto atual políticas de inclusão ou falta delas, gerando um rebuliço 

entre o sagrado e o profano. Este incômodo atinge setores de controle, sejam na 

política, escola, núcleos religiosos e grande parte das famílias conservadoras. Na esfera 

patriarcal, há uma sangria e caça às bruxas contra minorias (jovens LGBTS, feministas, 

movimentos negros etc.). Câmaras municipais Brasil afora têm apresentado abusos de 

poder sob pressão de grupos extremistas religiosos locais que mesmo com a portaria 

do uso do nome social há descumprimento da lei por causa de ideias ortodoxas. Tantos 

outros exemplos, como cita MARANHÃO (2019), os termos como gênero literário e 

gênero alimentício foram repelidos dos PMEs5, de livros, manuais e planos 

pedagógicos em muitas escolas. 

Recentemente, a casa de uma família com o filho transgênero de 12 anos, no 

município de Poções (BA) foi apedrejada quatro vezes por causa de dois momentos: o 

pedido da mãe pelo tratamento ao filho por pronomes masculinos e cumprimento da 

lei sobre o uso do nome social na escola a qual estuda, o Decreto Presidencial Nº 8.727, 

de 28 de abril de 2016, que assegura a travestis e transexuais possa fazer a utilização 

do nome social no âmbito da administração pública. Como parte desta violência, a 

criança continua a ser referida pelo nome feminino e pelo nome de batismo até então, 

colocando-o em situações constrangedoras, em virtude do nome que consta no seu 

registo de nascimento. 

 

Pode uma criança ser masculina e feminina, menino e menina? Ou no 
nascimento já sabemos se ela será príncipe ou princesa? Quais são os 
modos de subjetivação e as sensibilidades de gênero deformadas por 
teimosos anjos safados? Gênero é gênesis ou é desenlace, desfecho e 
destino? Parodiando Tom Jobim, gênero é pau, é pedra, é o fim do 
caminho? O Gênero é produto de arquitetura social ou sua marcenaria 
cabe unicamente ao Carpinteiro do Universo? Certamente uma das mais 
provocantes zangas contemporâneas mora na encruzilhada entre o que é e 
o que não é gênero dependendo da perspectiva de quem reivindica o uso 
do termo. Chamamos tais debates/embates de zangas possivelmente com 
razão: quem não fica zangada/o/e ao ter sua visão sobre o que é gênero 
contradita? ((MARANHÃO E FRANCO, 2019, p.301) 

 

5 O Plano Municipal de Educação (PME) tem vigência de 10 anos e é um planejamento construído de 
forma participativa, com amplo debate com a sociedade. 
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Cada realidade, experiência e criminalidade contra transexuais são singulares, 

mas estão relacionadas a falta de aplicabilidade de leis mais duras, educação 

diversificada e acolhimento familiar. Comentários preconceituosos e atitudes 

discriminatórias na escola não somente partem dos alunos como também dos 

docentes. Quando equipes gestoras estão ligadas a preceitos religiosos fora da escola, 

dificilmente não haverá episódios de discriminação e manifestação de preconceito, 

instrumentalizando também nos alunos o que pensam acerca da transexualidade. 

A estruturação da escola pública, principalmente em cidades pequenas, ao 

longo de sua história parte de pressupostos tributários fortemente responsáveis por 

reduzir à figura das minorias a “inferior”, “estranho”, "pervertido", "anômalo". A 

heteronormatividade considera o único comportamento válido a se seguir: heteros, 

masculinos, brancos, ainda contendo o discurso de que aproximar-se da diversidade é 

se “contagiar”. 
 

 

PODE FALAR DE GÊNERO E SEXUALIDADE NA ESCOLA? 

 

No universo escolar, identidades de gênero é um tópico polêmico, levando em 

consideração crenças de valores, religiões cristãs, multiplicidade de visões 

heteronormativas e os tabus que historicamente cercam estes temas. Para Mary Garcia 

no livro Juventudes e sexualidade (2004, p.33) “a intervenção da escola no campo da 

diversidade, além de complexa, tem riscos, considerando-se que a escola é 

intrinsecamente orientada para disciplinamentos, ênfase na razão e no controle[...]”.  

Esta falha educacional e estrutural é responsável pelas dificuldades de 

entrosamento dos outros grupos (heterossexuais) na escola com a população 

minoritária (T) isolando-a por meio da falta de informações sobre temas como 

identidade de gênero e orientação sexual. A vulnerabilidade social da população 

LGBTQIAP+ (lésbicas, gay, bissexuais, travesti e transexuais, queer, intersexual, 

assexual, pansexual) por falta de oportunidades leva milhares a exclusão escolar e 

dificuldade de acesso ao mercado de trabalho. 

 
A população transgênero é historicamente estigmatizada e marginalizada 
por se desviar dos padrões impostos como normais acerca da identidade 
de gênero. A ocorrência de violências (físicas, psicológicas e simbólicas) 
contra essa população é constante. De modo velado, violenta-se o 
indivíduo ao excluí-lo do convívio social saudável, dificultando seu acesso 
aos serviços e sequer reconhecendo sua identidade (SILVA et al., 2017, p. 
836). 
 

Os efeitos deste silenciamento direto, engendrados pelo estrutura normativa e 

estigmatizada contra a população (T) difundida nas escolas, traz problemas 

psicológicos nos sujeitos, tais como: síndrome do pânico, depressão, sofrimento e 

ansiedade. É no âmbito escolar que se passam muitas horas do dia, evidenciando 
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relações intersubjetivas entre grupos. Civilidade, visibilidade e sobretudo o conceito 

de anormalidade aparentemente inibe a aceitação e completude das liberdades 

fundamentais. 

 
Os índices de mortalidade e violência não trazem apenas o medo de 

assumir a identidade de gênero, mas também podem provocar transtornos 

de ansiedade, depressão e, até mesmo, pensamentos suicidas, conta o 

pesquisador em gênero e sexualidade, Vinícius Alexandre, coordenador 

do Grupo de Ação e Pesquisa em Diversidade Sexual e de Gênero 

(Videverso) do Laboratório de Ensino e Pesquisa em Psicologia da Saúde 

(Lepps)  da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto 

(FFCLRP) da USP. “Quando se teme o tempo todo pela própria vida, como 

prospectar um futuro? Como pensar algo à frente? Se o indivíduo não é 

capaz de prospectar algo, então, de repente, não vale a pena viver (Jornal 

da USP, 2021). 

 

Os responsáveis dos alunos(as), geralmente pais, avós e/ou outros(as) e 

direção escolar quando há a presença de transexuais e travestis no mesmo espaço 

comungam do medo de sua influência gerar a fragilidade e desmonte comportamental 

da heterossexualidade. Os professores, muitos com práticas baseadas em modelos de 

ensino-aprendizagem considerados tradicionais6, evitam adentrar em diversos 

campos disciplinares com nexo entre identidade de gênero, orientação sexual e 

abordagens pluralistas. Essa “estratégia metodológica” tem como fito, como 

mencionado, a estrutura silenciadora. Esta, por sua vez, resulta nas exclusões, 

reprovações e desistências das transexuais no ensino básico. Não reconhecer é 

sobretudo banalizar. 

 
Além das novas demandas e dos entraves do cenário escolar e suas 
próprias condições de vida e de trabalho, o professor ainda se depara com 
outras dificuldades que complicam a realização das intenções dos PCNs 
de ênfase em parâmetros curriculares não tradicionais, como sexualidade 
e gênero: as desigualdades sociais, a pobreza estrutural de muitos alunos, 
as violências de várias ordens que cercam a vida desses, o que contribui 
para que se priorize essas questões, deixando de lado olhares mais atentos 
para as relações microrreferenciadas, comportamentos e formas de se 
delinear em relações sexualizadas, subjetividades (Juventudes e 
sexualidade, 2004, p.43). 
 

A população trans tem dificuldades em se inserir em sociedade como sujeito 

devido a categorização do comportamento em meio a tantas pressões sociais, com foco 

 

6 No método tradicional de ensino, o professor é considerado figura central e único detentor do 
conhecimento, que é repassado aos alunos, normalmente, por meio de aula expositiva. Ao estudante, 
reduzido a expectador da aula, cabe apenas memorizar e reproduzir os saberes. 

https://sites.usp.br/lepps/videverso-2/
https://sites.usp.br/lepps/videverso-2/
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no gênero homem e mulher cisgênero7. Este assunto tem gerado muitas discussões em 

diversas áreas, como na Antropologia, Sociologia, Psicologia, Psicanálise, Filosofia 

principalmente na sociedade ocidental a qual o entendimento acerca de “gênero” 

emboca somente na heterossexualidade, excluindo outras formas. Este marcador 

socialmente negativo (mulher de pênis e homem com vagina), muito difundido e 

construído ao longo do tempo possivelmente corrobora com o envolvimento dos 

demais grupos em práticas e episódios de discriminação na escola, resultando em um 

espaço heteronormativo patriarcal. 

A essência do discurso opressor retira o direito de as transexuais serem 

donas(os) de suas individualidades, no agenciamento das emoções e da ideia de 

unicidade estando na escola mostra que a trajetória trans vai desacelerando em 

detrimento aos outros(as), entendendo assim fatores desta saída decorrentes da 

identidade de gênero não normativas. Como entendido, a violência física e verbal, a 

transgressão fora da heteronormatividade e os problemas de convivência de ambos os 

grupos apresentam o fortalecimento e reprodução de episódios de negação ao direito 

de estudar. 

 

Mas vale realçar que os estudos de gênero não procuram extinguir um 
modelo familiar tradicional e sim demonstrar que sócio-historicamente há 
diversos padrões de parentela; que o propósito de se estudar gênero e 
sexualidade está em problematizar relações assimétricas e opressivas e 
promover a igualdade de gênero e sexual bem como, de modo 
interseccional, a equipolência étnico-racial, regional e relativa a todos os 
demais marcadores sociais, não havendo nada nos estudos de gênero e 
sexualidade além de combater a desigualdade e educar para a cidadania e 
direitos iguais; e que a maioria dos estudos de gênero não negligenciam 
ou desconsideram o aspecto biológico das pessoas, somente frisam que 
para além deste há uma série de mecanismos que colaboram na construção 

do que é costumeiramente entendido como feminino, masculino, e em 
alguns casos, de gênero neutro, não-binário ou misto (MARANHÃO E 
FRANCO, 2019, p.307). 
 

 Os(as) alunos(as) transexuais têm sua humanidade suspensa ainda na portaria 

por causa da “falta” de encaixe em padrões sociais. A roupa, as unhas, os cortes de 

cabelo são as primeiras expressões que causam problemas. Neste aspecto, o modo de 

se vestir está contido não somente a forma de acessar espaços de saber como também 

diversas percepções de construção da identidade visual e construto de cada sujeito. 

Para os observadores de comportamento, o desconforto do não-padrão gera uma série 

de imposições que engessam este aluno transexual, corroborando na desconstrução de 

sua identidade muitas vezes.   

 

7 “Binário de gênero” é toda classificação das categorias de identidade “sexo” e “gênero” que se dê de 
duas formas distintas, carregando o poder de maneira desequilibrada. No binário de gênero existem – 
e existem apenas – a mulher/feminino e o homem/masculino. 
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Outro problema é a falta de tratamento adequado ao usar o nome social. Por 

muitos funcionários, conscientemente ou inconscientemente, a escola normaliza e 

exclui quaisquer indivíduos que saem do binarismo, sem levar em conta de que existe 

a proliferação de transfobia por parte da equipe. Os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs)8 coloca a transexualidade assim como identidade de gênero como 

temas transversais9 e, querendo ou não, fica a critério priorizar e defender a 

permanência de todas/os alunas/os transexuais na escola. Quando proíbem 

manifestações de carinho por parte da população trans e permite outras, a escola está 

transmitindo valores e a depender dos profissionais envolvidos podem ser mais ou 

menos rígidos. O lugar que deveria agregar pessoas LGBTQIAP+ é onde se mais 

reproduz e forma transfóbicos geralmente. Como tal: 

 

As formas idealizadas dos gêneros geram hierarquia e exclusão. Os 
regimes de verdades estipulam que determinadas expressões relacionadas 
com o gênero são falsas, enquanto outras são verdadeiras e originais, 
condenando a uma morte em vida, exilando em si mesmo os sujeitos que 
não se ajustam às idealizações (BENTO, 2008, p.5) 
 

A naturalização do comportamento dos alunos agressores em detrimento às 

minorias (LGBTQIA) funciona através de reproduções redutivas, violentas e 

discriminatórias. Desse modo, a comunicação não-saudável para com a população 

trans pressupõem a falta de respeito, transfobia e violência na maioria dos casos. Três 

fatores devem ser levados em conta na atuação dos profissionais da educação e das 

famílias, sejam de alunos heterossexuais ou transexuais. 

A primeira são as famílias dos alunos agressores. Geralmente não conseguem 

dar conta de tal postura, não acolhem e não promovem uma assistência e orientação 

como forma de diminuir práticas discriminatórias, ética de convivência e diminuição 

de intolerâncias de gênero, legitimando a continuidade com aval da escola. Atitudes 

como esta são banalizadas ou são encaradas como tabu, deixando de lado a 

importância em discutir e tratar, de forma humanizada e psicossocial, este perfil 

violento.  

Segundo, o espaço escolar muitas vezes distancia e marginaliza a abertura ao 

diálogo, dificultando a compreensão das subjetividades juvenis, tanto de 

heterossexuais como transexuais. Como tal, BENTO (2008) afirma que a repetição 

permite a eficiência dos atos performativos que sustenta e reforça as identidades 

hegemônicas. 

Por último, quaisquer problemas de cunho transfóbico relatados às direções 

escolares não irão a fundo por não apresentarem uma demanda coletiva e sim singular. 

 

8 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) são diretrizes separadas por disciplinas elaboradas pelo 
governo federal e não obrigatórias por lei. 
9 Temas transversais são temáticas sobre valores sociais, que devem permear livros educativos, para 
uso dos professores em sala de aula 
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Muitas transexuais vivenciam na escola questionamentos, puberdade, conflitos 

internos e externos assim como os demais, não é por acaso que estas orientações 

deveriam ser parte das semanas pedagógicas, no entanto, esbarram em ideologias sem 

nexo com a realidade oriunda de muitos docentes fundamentalistas10. À medida que 

o discurso hegemônico chega às escolas11, a contaminação por parte dos docentes 

evidenciam segregações da identidade trans, de suas individualidades e relações 

sociais. 

A transfobia está presente nas relações sociais entre os alunos, assim como entre 

os profissionais, comunidade escolar e família. Neste sentido, atinge o bem-estar 

subjetivo e parte da premissa de que transexuais não estudam por problemas de 

aprendizagem, porém camufla a falta de compromisso para com esta população ao 

sucesso escolar. 

 

Não é a primeira vez, certamente, que o corpo é objeto de investimentos tão 
imperiosos e urgentes; em qualquer sociedade, o corpo está preso no interior 
de poderes muito apertados, que lhe impõem limitações, proibições ou 
obrigações. Muitas coisas, entretanto, são novas nessas técnicas (FOUCAULT, 
1988, p.118). 

 

O debate no campo educacional e cultural tem por prioridade provocar 

reflexões, interesse, polêmica e atenção. Contudo, nas falas de quem vivencia 

preconceito diariamente se entrelaça medo, preocupação e cuidado. Ainda que esteja 

em distintas dimensões de classe social, gênero e identidade, identifica-se que pais e 

professores precisam integrar às suas práticas componentes de diversidade. A 

população LGBTQIAP+, neste sentido, não quer viver sob o apagamento social, mas 

sim no protagonismo de suas histórias. 

 
A ampla campanha política/midiática católica/evangélica movida por tais 
indivíduos (e muitos outros) contra o que foi chamado de “ideologia de 
gênero” culminou, dentre outras coisas negativas, na exclusão das diretrizes 
do PNE e PMEs que enfatizavam a promoção da igualdade de gênero e de 
orientação sexual, racial e regional. Avizinha-se assim no front de batalha 
político-ideológica a renitência e rechaço aos necessários diálogos 
(des)envolvendo temas relacionados à diversidade sexual e de gênero: tal 
recalcitrância quiçá represente, mais que uma adversidade à diversidade de 
gênero e sexual, um “apocalipse” em relação a tais estudos. ((MARANHÃO 
E FRANCO, 2019, p.313) 

 

O objetivo em discutir a permanência dos(as) transexuais oscila na medida em 

que o país avança ou não no campo progressista. Políticas de acesso à escola, nas 

 

10 O fundamentalismo geralmente está associado a ideias sectárias, inflexíveis, sobre determinado tema, 
sobretudo com relação à religião. 
11 Partindo dessa perspectiva, o discurso é constitutivo, ou seja, porque as relações discursivas são 
relações de poder e se apresentam como relacional. Na escola, é mais fácil perceber as intensificações 
dessas relações porque são nelas que o discurso hegemônico se institucionaliza. 
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universidades e no mercado de trabalho são bandeiras a qual grupos minoritários têm 

cobrado aos governos a inserção de pessoas transexuais. Recorrente a falta de acesso, 

esta população não consegue estudar, e muitos casos, são expulsas de casa, são 

excluídas de todos os campos de protagonismo social (escola, trabalho, família, igreja 

etc.) e como consequência não conseguem emprego, tampouco ascender no campo 

educacional. Toda essa problemática não deixa de reverberar como uma sentença de 

morte a estas vidas. 
 

 

 DA PADRONIZAÇÃO DO COMPORTAMENTO HETERONORMATIVO AO 

(DES)SILENCIAMENTO DAS TRAVESTIS E TRANSEXUAIS NA ESCOLA 

 

O empoderamento social das transexuais provoca rupturas que vão muito além 

dos muros da escola, sendo desencadeador de mudanças. A atuação destes grupos 

“desviados” através de atitudes de resistência apresenta o embate entre as 

manifestações que são aceitas pelos “machos” ou frente a padronização do gênero. Um 

exemplo desta contraposição hegemônica é no campo cultural. Nas produções 

artísticas, projetos de incentivo ao protagonismo escolar, tal como feiras de artes, 

gincanas etc., grande parte do público criativo são da população LGBTQIAP+.  

O arsenal de piadas e brincadeiras (racista, misóginas, transfóbicas e 

homofóbicas) etc., desde sempre coloca no campo da opressão minorias, sendo palco 

de inúmeras demonstrações de discriminação. É comum na infância, se for do sexo 

masculino, receber ferramentas de construção identitária a prova de choro, pancada, 

fraqueza, geralmente de cor azul; ora menina, sua caixa será rosa e nela conterá toda 

reprodução de ser filha, mulher patriarcal e esposa bem quista socialmente. Para 

Foucault (1988), esta designação é responsável pela fabricação do indivíduo, 

reafirmadas pelas instituições, canais de comunicação, moda e entretenimento. 

Na ordem do modelo heteronormativo, professores recortam segmentos 

individuais e colocam comumente em sala suas ligações com pensamentos e práticas 

homofóbicas. Os valores pessoais dos docentes muitas vezes garantem que haja 

obediência e fixação de disciplina e reprodução. Sobre as disciplinas presentes nos 

parâmetros curriculares, a ignorância e preconceito define cuidadosamente a 

engrenagem entre maioria e minoria, sendo que neste embate a exatidão e aplicação 

procede o exercício em se apagar minorias. 

 
Ao envolver autoridades, profissionais da educação, membros da 
comunidade escolar e da sociedade em geral em esforços de 
desestabilização da homofobia, também será necessário não esquecer que 
o poder e as instituições (entre elas, a escola) funcionam produtivamente 
em termos de interdições e de estímulos. A repressão sexual (enquanto 
prática institucional, da qual a homofobia é uma de suas expressões, 
embora a transcenda) opera não só pelo conjunto explícito de interdições, 
censuras ou por um código negativo e excludente, mas se efetiva, 
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sobretudo, por meio de discursos, idéias, representações, práticas e 
instituições que definem e regulam o permitido, distinguindo o legítimo 
do ilegítimo, o dizível do indizível, delimitando, construindo e 
hierarquizando seus campos (DINIZ, 2009, p .16) 
 

Ao enquadrar estas crianças neste padrão, dificilmente sua infância será uma 

construção natural, mas sim os primeiros mecanismos de inibição sentimental a qual 

as mesmas reproduzirão. Os comentários ao seu redor como “você não o acha muito 

quieto?” ou “ela não deveria se portar como mulher ao sentar assim de pernas 

abertas?” e “nossa, você não deveria chorar, garoto. Meninos não choram” agem como 

controle de comportamento e “docilização dos corpos” e vai muito mais além do que 

expressar sua sexualidade. É, portanto, a afirmação e reafirmação do modelo político 

hegemônico e econômico.  

 
O corpo, do qual se requer que seja dócil até em suas mínimas operações, 
opõe e mostra as condições de funcionamento próprias a um organismo. 
O poder disciplinar tem por correlato uma individualidade não só 
analítica e “celular”, mas também natural e “orgânica”. (FOUCAULT,1988, 
p.132). 
 

Sabemos que na população LGBTQIAP+ as duas grandes vítimas 

privilegiadas da discriminação de gênero e identidade são as travestis e transexuais. 

Não menos importantes, as outras letras atravessam dilemas de como entubar em si 

uma identidade heteronormativa a fim de sair dos olhos das agressões e mortes numa 

espécie de apagamento visual. Porém, para a população dita acima devemos 

reconhecer, entretanto, que manifestar sua identidade em lugares abertos ainda é 

extremamente perigoso. 

 
Ao ser não apenas consentida, mas também ensinada, a homofobia e 
transfobia adquire nítidos contornos institucionais, tornando 
indispensáveis pesquisas que nos permitam conhecer a fundo as 
dinâmicas de sua produção e reprodução nas escolas, bem como os seus 
efeitos nas trajetórias escolares e nas vidas de todas as pessoas. Somos 
também desafiados a construir indicadores sociais de homofobia nos 
sistemas escolares para, entre outras coisas, formularmos, 
implementarmos e executarmos políticas educacionais inclusivas (DINIZ, 
2009, p .16). 

 

Um grande questionamento que a população precisa fazer é onde estavam ou 

estão as travestis e transexuais há cinco, dez ou quinze anos nas escolas? A resposta é 

simples! Não estão! A fragilidade desta população ainda é um grande fator de exclusão 

no que tange o meio escolar. As garantias e normativas de acesso à educação como 

quaisquer outros públicos com certeza não são iguais e tende a piorar quando a cidade 

é menor. O uso do nome social, tal como o banheiro, respeito a sua identidade de 

gênero, o fomento às pautas igualitárias são fatores delimitadores que não 

acontecendo tendem a excluir, agredir ou até matar. 
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Para além do âmbito familiar, a situação extrema dos assassinatos são, em 

muitas formas envolvendo colegas de trabalho, relacionamentos abusivos, vizinhos, 

bullying escolar, manifestações de ódio nas redes sociais, a negação ao acesso ao 

sistema único de saúde (SUS), a justiça – claramente não estão preparadas para receber 

a população LGBTQIAP+ – e da violência policial. As dificuldades em enquadrar-se a 

estes papéis sociais vêm sendo apontadas dentro da escola pública como os primeiros 

passos para a evasão escolar e ações punitivas não conseguem sanar o despreparo 

educacional a qual estamos expostos. 

 
Surge assim uma exigência nova a que a disciplina tem que atender: 
construir uma máquina cujo efeito será elevado ao máximo pela 
articulação combinada das peças elementares de que ela se compõe. A 
disciplina não é mais simplesmente uma arte de repartir os corpos, de 
extrair e acumular o tempo deles, mas de compor forças para obter um 
aparelho eficiente. Essa exigência se traduz de várias maneiras 
(FOUCAULT, 1988, p.137). 

 
Para Foucault (1988, p.140) “a escola torna-se um aparelho de aprender onde 

cada aluno, cada nível e cada momento, se estão combinados como dever ser, são 

permanentemente utilizados no processo geral de ensino.” No viés identitário tal 

padronização do comportamento ajusta peça por peça e que de forma combinatória 

marginaliza institucionalmente os LGBTs. Delimitando espaço, a escola através de 

códigos dita o que cada um pode (ou não pode) fazer, institui suas marcas, modo de 

reconhecimento e separação. 

 
Essa combinação cuidadosamente medida das forças exige um sistema 
preciso de comando. Toda a atividade do indivíduo disciplinar deve ser 
repartida e sustentada por injunções cuja eficiência repousa na brevidade 
e na clareza; a ordem não tem que ser explicada, nem mesmo formulada; 
é necessário e suficiente que provoque o comportamento desejado 
(FOUCAULT, 1988, p.137). 
 

Ordens internas e externas, neste caso a política educacional utiliza da 

violência simbólica como recurso de bom adestramento ou exclusão. Haja vista que a 

escola não deve produzir e fomentar violência física, a mesma não rompe com forças 

primitivas, ou seja, brigas ao sair, xingamentos, agressões dentro da escola e expulsão, 

sendo nocivos à população trans e sucessivamente induzem aos grupos promotores 

de violência a continuar. A escola tende a neutralizar e silenciar ao invés de entender 

a pluralidade e a diferença. 

 
O exercício da disciplina supõe um dispositivo que obrigue pelo jogo do 

olhar; um aparelho onde as técnicas que permitem ver induzam a efeitos 

de poder, e onde, em troca, os meios de coerção tornem claramente visíveis 

aqueles sobre quem se aplicam. (FOUCAULT, 1988, p.143) 
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As suspensões ou transferências dos alunos quando executada pelas direções 

escolares a alunos agressores somente funcionam como medidas paliativas, mas não 

corrigem a falta de diálogo, transferindo-a sua – da escola – responsabilidade a falta 

de educação em casa. Neste aspecto, há uma falha institucional que engendra através 

do mecanismo penal punição e grandes humilhações à população trans. 
 

 

QUANDO NÃO HÁ EDUCAÇÃO ACOLHEDORA E ISENTA DE PRECONCEITOS, 

VIOLÊNCIA, DEPRESSÃO E MORTE FALAM POR SI: O QUE TEMOS EM 2021 E O 

QUE A ESCOLA PRECISA FAZER PARA DIMINUIR A EVASÃO ESCOLAR 

 

Uma sociedade bem construída que atenda os anseios sociais necessita de 

normativas e leis igualitárias e o papel educacional refletirá no sucesso ou fracasso de 

seu país. A solidificação e, mais precisamente, uma escola mais solidária, isenta de 

discriminação e preconceito de gênero, raça, identidade sexual enfrenta dificuldade 

em consolidar-se de forma universal, mas é preciso luta e reconhecimento do que 

precisa ser feito na diminuição do quadro de exclusão e da não evasão escolar dos (as) 

transexuais. 

O Brasil possui legislação federal, estadual e muitas vezes municipal que 

admitem a efetivação e uso do nome social, seja na matrícula, chamada e dentro de 

todo o espaço se assim determinado para pessoas trans. Não necessariamente quer 

dizer que chegará na identidade pessoal ou registro de nascimento (já possuímos esta 

mudança quando solicitada sem necessidade de cirurgia de troca de sexo), mas que 

seja aceita o desejo de chamamento do nome social. 

A escola precisa estar atenta sobre a dinâmica de diversidade. O 

reconhecimento deste processo precisa ser legitimado no campo educacional porque é 

lá (escola) que se começa as primeiras mudanças, mas também as primeiras violências. 

Quebrar a formatação dos corpos que é conveniente com a norma de gênero (homem 

e mulher) perpassam as dificuldades desta ordem de transição, seja: mudança de 

nome, corpo, expressão, identidade e contexto social. Tais mudanças precisam ser 

recebidas pela instituição de forma acolhedora. 

As contribuições acadêmicas oriundas das manifestações, inquietações e 

revoltas são ferramentas essenciais no reconhecimento e, sobretudo, no rompimento 

com o senso comum, isto é, com estereótipos, violência, bullying partilhados por todos. 

Sendo voluntário ou involuntário, o Brasil ainda é o país que mais mata transexuais e 

travestis no mundo como dito no primeiro capítuloNão se isenta o papel da escola 

neste dado avassalador e ratificar a educação pública é sobretudo uma proposta de 

intervenção em diminuir ou acabar com as pré-construções identitárias. 

Educar significa TRANSformar. TRANSformar infere em reconhecer aspectos 

de vida, subjetividades, pluralidade e o crescimento e inserção das populações trans 

em todos os espaços de poder. A sociedade em geral, como se vê, não está preparada 
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– ou melhor, não se reconhece como promotora da violência, bullying e preconceito – 

para conviver com a diversidade trans. Quando se fala em sofrimento, é notório que 

se a escola soubesse lidar no relacionamento e permanência destas pessoas 

provavelmente não teríamos um mapa vermelho de tantas mortes de pessoas LGBTs 

no Brasil. 

É certo que a cultura e educação integram grupos, sendo um elo na articulação 

em rede, do que se tem debatido fora e de como a autonomia e protagonismo resulta 

em mudanças. Para isso: 

 
A arte reflete aspirações e contradições do seu contexto histórico e é, ao 

mesmo tempo, produto e vetor das transformações sociais. Para além da 

preocupação exclusiva com a beleza, busca-se tudo aquilo que permite a 

afirmação cultural da subjetividade das pessoas, grupos e classes sociais. 

E essa busca deve ser feita com encantamento, beleza e qualidade, pois sem 

estes atributos não se rompem barreiras e os estereótipos permanecem 

(TURINO, 2009, p. 79). 

 

Para Turino (2009, p. 20) “aproximar pessoas, contextos, formas de 

socialização são ferramentas indispensáveis”. Ao aproximar, continua o autor, “se não 

tirarmos o véu, ao menos torná-lo mais transparente, translúcido; quebrar hierarquias 

e construir novas.” Assim ocorre quando a empatia, fomento à inclusão e menos 

exclusão são partes integradas das políticas educacionais de cada escola. Não menos 

importante, uma auto reflexão pode contribuir para que ao fim de cada ano, o 

quantitativo e qualitativo sobre a diversidade na escola tenha sido realizado com êxito. 

Para Mary Garcia (2004, p.45) “mas tais importantes iniciativas são 

construções, passos, mas não são em si suficientes para o projeto de se vir a ter escolas 

prazerosas, conjugando-se este, aos limites necessários da vida em coletividade e da 

ética por respeito ao outro, à outra.” A família, assim como toda a comunidade em 

torno precisa estar de mãos dadas a estas mudanças, diminuindo os conflitos e 

invisibilidade dessa população. 

 
A falta de acolhimento e respeito no ambiente escolar são motivos que 
levam muitas pessoas trans a largar os estudos. Cerca de 82% das mulheres 
transexuais e travestis abandonam o ensino médio entre os 14 e os 18 anos, 
de acordo com a Rede Nacional de Pessoas Trans do Brasil (TV BRASIL, 
2018). 
 

Segundo dados levantados pela Associação Nacional de Travestis e 

Transexuais (ANTRA), o Brasil está no posto de país mais violento e que mais mata 

travestis e transexuais no mundo. O número de vítimas da violência transfóbica no 

último ano (2020) foi o maior nos últimos 10 anos no país. Os dados contabilizam a 

falta de educação e prevenção no que tange o empenho em campanhas periódicas e 

ostensivas contra a transfobia, na diminuição do ódio, na desumanização e contra a 

impunidade. Nas famílias e espaços públicos, nas escolas e universidades, órgãos de 
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segurança pública, nas unidades de saúde a violência e exclusão devem entrar na 

ordem do dia. 

O nordeste do país apresenta os maiores dados (investigados) de incidência 

dos assassinatos por região segundo a Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

(ANTRA). Como pode ser observado no Gráfico 01.  

 

Gráfico 01 – Incidência dos Assassinatos de Travestis e Transexuais por Região do Brasil, 2017 

 

Fonte: ANTRA, 2017. 

 

O perfil das vítimas reafirma que as mazelas promovidas pela sociedade e 

escola – quando falta fomento à diversidade e respeito, grupos tendem a reproduzir 

violência neste espaço – tem a ver com episódios de violência, apagamento social e 

morte. O público na faixa-etária a partir dos 16 anos aos 29 anos objetifica ainda mais 

estas continuidades vindas da heteronormatividade tóxica. 

 
O espaço da interação funciona como uma situação de mercado linguístico, 
que tem características conjunturais cujos princípios podemos destacar. Em 
primeiro lugar, é um espaço pré-construído: a composição social do grupo 
está antecipadamente determinada (BOURDIEU, Pierre, 1989, p.55) 

 

O gráfico 02 mostra que o cenário de mortes possivelmente podem estar 

ligados à falta de educação e informação, seja na família ou no âmbito escolar. Como 

possível causa dessa continuidade, o habitus objetiva o efeito de tornar aceitável tais 

problemas. Para Bourdieu (1989) “o habitus, como indica a palavra, é um 

conhecimento adquirido e também um haver, um capital (de um sujeito transcendental 

na tradição idealista) o habitus, a hexis, indica a disposição incorporada, quase 

postural.” 

 

 



 

450 

Gráfico 02 – Assassinato de Travestis e Transexuais no Brasil em 2017. 

 

Fonte: ANTRA, 2017. 

 

Para melhor visualização deste atos de violências sofridas pela população 

LGBTIQA+ pode-se visualizar a espacialização dessas práticas no mapa da figura 01. 

 

Figura 1 - Mapa de Mortes de LGBTIQ+ no Brasil em 2017 

 

Fonte: Grupo Gay da Bahia - GGB, 2017 
Mapa: FERREIRA, L. A. T. 2018. 
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Com estes dados expostos e especializados, pode-se tomar dimensão real de 

como ser LGBTIQA+ no Brasil é algo perigoso, vale salientar que muitos atos de 

violências sofridas pela referida população analisada Ferreira afirma o Brasil tem 

grandes índices de feminicídios e lgbtcídios:  

 

O Brasil é um dos países que mais mata LBGTIQ+ no mundo, esse 
levantamento foi realizado pelo o Grupo Gay da Bahia - GGB em 2017. Tendo 
em média de 500 LGBTIQ no ano de 2017, dados divulgados através do Jornal 
El País. O Brasil também lidera o ranking de feminicídios, ocupa a 5° posição 
no mapa mundial da violência contra mulher em 2015, dada fornecidos pela 
Universidade Federal de São Paulo UNIFESP  (FERREIRA, 2018, p. 78).  

 

 Apesar das discussões sobre diversidade de gênero e com o aumento da 

denúncia dessas violações físicas e morais, temos visto uma mudança ainda lenta. Com 

aceitação desta comunidade em locais públicos e privados a fim de corrigir e inserir 

igualdade, transexuais começam a gozar dos mesmos direitos – ou parte deles – que 

homens brancos e héteros.  

Políticas de permanência estudantil nas universidades como cotas; 

oportunidades em grandes empresas direcionadas às transexuais infere em 

conscientização e sensibilização na sociedade para reaver conceitos retrógados. 

No que diz respeito ao papel social e crítico do corpo docente, o mesmo 

contribui piamente na trajetória escolar, no desempenho e nas atividades dos discentes 

afetados diretamente pela transfobia e discriminação. Ao contrário do que se pensa, 

uma boa intenção pedagógica pode sim reduzir o quadro de dominação sexista e 

heteronormativo no âmbito escolar. Mas é preciso estar atento à apropriação e 

reprodução contínua da linguagem do apagamento social e interpretações que devam 

compreender realidades distintas.  

Professores formam professores. Pessoas formam pessoas. Tem-se observado 

que há dados sobre violência, bullying e morte da população LGBTQIAP+, mas não 

há evidências sobre a escolaridade dessa população. Com poucos dados, a falta de 

importância em sistematizar dados é um grande problema pois quando não se discute, 

pesquisa, questiona é difícil solucionar o porquê das dificuldades de permanência na 

escola. 

Iniciativas locais podem vir a ser sinais de resistência. Semana de integração e 

diversidade nas escolas fazendo o chamamento da comunidade a reintegrar ao 

ambiente mais diversidade, empatia e respeito a identidade e orientação sexual. A 

escola é uma espaço de formação constante e deve existir formação constante sobre 

diversidade, na clareza em explicar cada letra da sigla LGBTQIAP+ (lésbicas, gays, 

bissexuais, transexuais e travestis, queer, intersexuais, assexuais, pansexuais +) porque 

é conhecendo que se acaba com preconceito e violência. 

A organização entre alunos LGBTs, professores e demais alunos em 

seminários, gincanas, atividades culturais e rodas de conversa em torno de temas como 
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valorização da diversidade sexual, combate à homofobia e transfobia, sexismo 

contribuem e propõem um ambiente mais acolhedor por meio da convivência e da 

informação. 

O que se vive na escola vai definir praticamente tudo na vida dos jovens 

transexuais. Sua interação em grupo, o trabalho nas suas competências morais e 

cívicas, a ótica em ter bons relacionamentos, comportamento, dificuldades para se 

relacionar com colegas, amigos, familiares tem o efeito escolar presente. O gênero dado 

pelos pais quando ainda criança retira sua vontade própria de somente “ser criança”. 

É notório que toda infância funciona mais ou menos da mesma forma. O brincar, a 

aprendizagem, o compartilhamento das primeiras experiências individuais e coletivas, 

as birras etc., são inerentes ao ser humano. 

Reside aí a necessidade de se promover ações que deem aos profissionais na 

educação orientações pedagógicas, diretrizes e fomentação da cultura em respeito à 

diversidade, orientação sexual e de identidade gênero. Segundo Turino (2009) para ser 

resiliente no mundo de hoje e brotar de novo é preciso transitar entre mundos, 

dominar códigos, ter conhecimento. Mesmo o processo de educação inclusiva, tão 

fundamental hoje para que transitem entre mundos, gera problemas. Há entraves 

burocráticos, má vontade política. 
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